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Decreto nº 20.529, de 16 de outubro de 1931

Decree 20.529, October 16, 1931

Decreto 20.529, de 16 octubre de 1931 

No governo Provisório de Getúlio Dornelles Vargas (1930-1934), foi 
criado o Serviço Nacional de Intercâmbio Bibliográfico, bem como regulada 
a sua execução (Decreto nº 20.529, de 16 de outubro de 1931). A sua 
institucionalização visou atender ao pedido do Diretor-Geral da União Pan 
Americana devido à divulgação das publicações oficias e autorais tanto no 
Brasil como no estrangeiro em cumprimento da Convenção de Bruxelas, de 
15 de março de 1886, assinada pelo Brasil. A publicação desse Decreto nº 
20.529, de 16 de outubro de 1931, nesta Seção de Documentos, constitui 
uma fonte inestimável para os trabalhos de História da Educação do Brasil. 

Conselho Editorial da Revista Educação em Questão

Decreto nº 20.529, de 16 de outubro de 1931

Institui o Serviço Nacional de Intercambio Bibliográfico e Regula a sua 
Execução
O Chefe do Governo Provisório da República dos Estados Unidos do Brasil: 
Tendo em vista o apelo transmitido pelo Ministério do Exterior ao da Educação, 
e encaminhado pela Embaixada Brasileira em Washington, do Diretor-Geral 
da União Pan Americana, afim de que o Governo Brasileiro, a exemplo do que 
já fizeram os governos das Repúblicas de Guatemala, México, Peru, Costa 
Rica, São Domingos e Chile, institua por meio de um decreto da dita União 
como depositaria oficial de um exemplar de todos os livros, documentos, infor-
mes, mapas e quaisquer outras publicações editadas pela administração do 
Brasil.
Considerando, porém, que a vulgarização, tanto no interior como no exterior 
da República, da bibliografia oficial, afeta muito de perto os interesses admi-
nistrativos econômicos e culturais do Brasil, e está a exigir medidas de caráter 
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geral que, dando solução ao apelo da União Pan-Americana, permitam ao 
Brasil o cumprimento integral, e com pontualidade, dos compromissos que 
lhe advieram com país aderente a Convenção de Bruxelas, de 15 de março 
de 1886, o instituam logo, em número suficiente e assegurados para isso os 
necessários recursos, as convenientes estações de depósito e de consulta.
Atendendo a que, neste particular, se nota especialmente a necessidade de se 
constituírem depositários da totalidade, ou de certas categorias, das publica-
ções oficiais editadas pelo Governo Brasileiro, no interior do país, as principais 
bibliotecas públicas e as repartições regionais do estatística, e no exterior, além 
das entidades que teve em vista o art. 141 do regulamento baixado com o 
Decreto n° 15.670, de 6 de setembro de 1922, as Uniões, Ligas, Institutos e 
Associações de caráter internacional, entidades essas dentre as quais se desta-
cam a Sociedade das nações e a já citada União Pan-Americana, bem assim 
as instituições estrangeiras com que o Ministério da Educação e Saúde Pública 
tenha interesse em manter intercambio de publicações, visando objetivos cultu-
rais ou administrativos,
Resolve:
Art. 1 – Fica instituído o Serviço Nacional de Intercambio Bibliográfico, que 
terá por objeto: 
I. Promover o regular cumprimento das obrigações do Brasil, como país ade-
rente a Convenção de Bruxelas, de 15 de março de 1886, no que respeita a 
permutas bibliográficas internacionais;
II. Permitir o alargamento da distribuição da bibliografia oficial brasileira às 
principais instituições culturais de cada país;
III. Instituir nas sedes da Sociedade das Nações, da União Pan-Americana 
e das demais entidades internacionais, depósitos oficiais, com as especiali-
zações que convierem, das publicações editadas pela administração federal 
brasileira;
IV. Promover o concurso das administrações estaduais e municipais, bem assim 
o da iniciativa particular, ao enriquecimento das estações bibliográficas brasi-
leiras que se instituírem no exterior do país; 
V. Criar, em benefício da cultura e da administração brasileiras, centros ade-
quados, para deposito, nos Estados, da bibliografia do Governo Federal; 
VI. Angariar, por meio de um movimento sistematizado de permutas, os neces-
sários elementos para que se formem, na Biblioteca Nacional, na Biblioteca 

Documento

Revista Educação em Questão, Natal,v. 57, n. 51, p. 1-6, e-16752, jan./mar. 2019

2



3

Revista Educação em Questão, Natal,v. 57, n. 51, p. 1-6, e-16752, jan./mar. 2019

Documento

da Secretaria de Estado do Ministério da Educação e Saúde Pública, e demais 
livrarias das repartições e serviços federais, estações completas, segundo os 
fins de cada uma, da bibliografia oficial editada tanto no país, pela própria 
União, pelos Estados e pelos municípios, como pelos países estrangeiros;
Art. 2 – O Serviço Nacional de Intercambio Bibliográfica competirá: 
I. Às repartições dos vários ministérios que editarem publicações, consistindo: 
a) Na distribuição regular dos respectivos trabalhos a todas aquelas 
entidades, oficiais ou particulares, nacionais ou estrangeiras, ás quais, pelo 
próprio interesse dos seus serviços, as repartições distribuidoras se julguem 
obrigadas a fornecer os impressos publicados; 
b) Na obtenção, a título de retribuições, das publicações cujo conheci-
mento e colecionamento lhes sejam indispensáveis para orientar as respectivas 
atividades ou para documentar os departamentos especializados da adminis-
tração brasileira sobre o movimento bibliográfico científico, administrativo ou 
informativo relacionado com os programas a que se dedicarem. 
II. À Biblioteca Nacional, tendo por fim: 
A. O envio regular da totalidade das publicações oficiais do Governo 
Brasileiro: 
a) Aos países aderentes a Convenção de Bruxelas, de 15 de março de 1886; 
b) A Biblioteca da União Pan-Americana (secção brasileira), ao Secretariado 
Geral da Sociedade das Nações e ás demais entidades a quem o Governo 
Brasileiro, por decreto, resolva de futuro fazer idêntica concessão; 
c) A principal biblioteca pública de cada uma das unidades políticas da fede-
ração brasileira; 
B. A oferta, obedecendo a adequada seleção, das principais publicações bra-
sileiras, oficiais ou particulares, na conformidade dos recursos de que dispuser, 
e visando fins de propaganda do país, desenvolvimento da cultura nacional e 
cooperação intelectual, ou o enriquecimento, por meio de permuta, das suas 
coleções bibliográficas; 
a) ás organizações de caráter internacional, além das referidas no inciso b da 
letra A da alínea precedente; 
b) As principais instituições estrangeiras, nos termos da parte final do art. 141, 
do regulamento aprovado pelo decreto n° 15.670, de 6 de setembro de 
1922; 
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c) As entidades culturais brasileiras de maior expressão e de reconhecida utili-
dade pública; 
C) As remessas de publicações, depois de obtida a prévia autorização do 
Ministro da Educação, que solicitarem entidades nacionais e estrangeiras, fora 
dos casos acima previstos, e por intermédio de repartições e serviços federais, 
tendo em vista facilitar a, essas repartições e serviços a consecução dos pecu-
liares objetivos de cooperação e intercambio intelectual ou administrativo. 
III. A' Diretoria Geral de Informações, Estatística e Divulgações, do Ministério 
da Educação e Saúde Pública, objetivando: 
a) A obtenção dos elementos necessários à organização da Biblioteca da 
Secretaria de Estado do Ministério; 
b) A remessa da bibliografia completa do Governo Federal às repartições esta-
duais de estatística geral; 
c) O angariamento dos recursos bibliográficos requeridos pelo serviço e infor-
mações e cooperação intelectual exigido pelo desdobramento das respectivas 
atividades; 
d) O envio, as repartições de estatística, informações ou publicidade estran-
geiras, que com ela mantiverem intercâmbio de informações ou documentos 
e trabalhos Impressos quaisquer, daquelas categorias de publicações que a 
cada uma preferentemente interessar e de acordo com o entendimento prévio 
que for estabelecido.
Art. 3 – Para atender às exigências do intercambio bibliográfico de que cogita 
este decreto, fica estipulado que as repartições, instituições e serviços fede-
rais, de qualquer natureza e categoria, que divulgarem trabalhos impressos ou 
publicações oficiais quaisquer, efetuarão, desses impressos, a distribuição que 
for necessária aos seus fins e porão á, disposição da biblioteca Nacional e da 
Diretoria Geral de Informações, Estatística e Divulgação o número de exempla-
res que estas repartições requisitarem. 
Parágrafo Único. Quando qualquer daquelas repartições, instituições ou ser-
viços receber, das entidades com as quais mantiver o seu serviço privativo de 
intercambio bibliográfico, pedidos de publicações que compreendam, além 
dos próprios trabalhos, os de outras dependências administrativas federais ou 
estaduais, providenciará, como convier, quanto á parte do pedido que lhe 
disser respeito, submetendo a decisão, quanto á outra parte, diretamente a 
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Biblioteca Nacional, que agirá no caso de acordo com o disposto na letra C 
do artigo 2º deste Decreto. 
Art. 4 – O fornecimento de exemplares de que trata a última parte do artigo 
precedente, será acompanhado da competente fatura em duas vias, uma das 
quais destinada ao serviço de registro e estatística da repartição recebedora, 
e outra para ser devolvida com o competente recibo a repartição remetente. 
Parágrafo Único. As repartições recebedoras manterão registros minuciosos do 
serviço instituído neste Decreto. 
Art. 5 – A importância (preço do custo ou de venda, conforme o caso) corres-
pondente aos exemplos das obras distribuídas diretamente ou por intermédio 
das repartições citadas nas alíneas II e III do art. 2º, será escriturada nas repar-
tições editoras, sob o título "serviço de intercambio bibliográfico, devendo, 
porém, constar dos respectivos balanços a distribuição da despesa segundo o 
tríplice destino que lhe dá este Decreto. 
Art. 6 – Tanto a Biblioteca Nacional como a Diretoria Geral de Informações, 
Estatística e Divulgação se esforçarão por conseguir das administrações esta-
duais e municipais, seja como retribuição ás remessas, que lhes forem feitas, 
das publicações oficiais do Governo Federal, seja graciosamente, a título de 
propaganda ou de contribuição para fins culturais, o envio das respectivas 
publicações, destinadas ás coleções bibliográficas a cargo das referidas 
repartições, e, sempre que possível, um certo número de exemplares de cada 
uma delas, ou ao menos as mais importantes, destinadas ás distribuições no 
estrangeiro previstas neste Decreto.
Art. 7 – A remessa das publicações para o exterior da Republica, de que 
cogita o presente Decreto, se fara por intermédio do serviço de permutações 
internacionais", a cargo da Biblioteca Nacional. 
Art. 8 – As remessas de publicações, por entidades públicas, empresas, 
sociedades ou indivíduos, feitas a Biblioteca Nacional e a Diretoria Geral de 
Informações, Estatística e Divulgação, destinadas ao "serviço de intercambio 
bibliográfico", gozarão de franquia postal. 
Parágrafo Único. As remessas, porém, que, pelo seu volume, não puderem ser 
feitas por via postal, serão expedidas com frete a pagar pelas empresas de 
navegação e estradas de ferro, as quais serão encaminhadas, pela repartição 
interessada, logo que recebido o competente aviso, as requisições relativas ao 
transporte efetuado. 
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Art. 9 – Continuam em vigor as disposições do Decreto n° 1.925, de 20 
de dezembro de 1907, sobre a remessa de obras impressas a Biblioteca 
Nacional, bem como as Instruções de 19 de dezembro de 1930, baixadas 
para a execução do referido ato legislativo. 
Art. 10. – Para cumprimento do disposto neste Decreto, o Ministro da Educação 
e Saúde Pública baixará instruções que se tornarem necessárias, cabendo-lhe 
igualmente resolver os casos que a prática do serviço suscitar e para os quais 
sejam omissas as presentes disposições. 
Art. 11. – O presente Decreto entrará em vigor no dia imediato ao da sua 
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário. 
Rio de Janeiro, 16 de outubro de 1931, 110º da Independência e 43º da 
República.

Getulio Dornelles Vargas
Belisário Augusto de Oliveira Penna
Ministro Interino do Ministério da Educação e Saúde Pública
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